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RELATÓRIO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DAS DECISÕES 

















RELATÓRIO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DAS DECISÕES 






 Este Relatório é o resumo da implementação de várias Decisões e de outras medidas dos 
órgãos políticos da União tomadas pelos Departamentos, Direcções e Unidades da Comissão 
durante o período em revista, isto é, de Janeiro à Junho de 2008.  
 
 Durante as suas várias Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Especiais, o Conselho 
Executivo e a Assembleia da União, de facto, adoptou um número considerável de medidas no 
fim das suas deliberações. Tais medidas constituem a Autoridade legal que compromete a 
Comissão e os outros órgãos da União a prosseguir com as actividades de apoio ao processo de 
integração no Continente. Muitas das actividades foram levadas a cabo em colaboração com os 
Estados Membros na forma de consultas e reuniões de coordenação destinadas a harmonizar os 
pontos de vista e as acções e, muitas das vezes, eram orientadas para a adopção de posições 
comuns e para a tomada de decisões políticas harmonizadas. 
 
 As actividades implementadas durante o período em revista cobrem diversos assuntos e 
um número de questões vitais de interesse para os Estados Membros. Elas variam de questões 
jurídicas, administrativas, financeiras, políticas e de paz e segurança para questões económicas, 
sociais, científicas e culturais. Algumas das actividades fazem parte dos relatórios sobre a 
Agenda do Conselho Executivo e/ou da Assembleia. 
  
 Em virtude dos constrangimentos orçamentais e de recursos humanos durante o período 
em revista, algumas das decisões com alto grau de implicações financeiras não foram 
implementadas, enquanto outras, devido à razões técnicas e/ou constrangimento de tempo, 
foram adiadas para uma data posterior por falta de melhores ou boas condições ou para quando 
os constrangimento fossem ultrapassados.  
 
 Como a experiência do passado mostrou, muitas decisões foram tomadas em várias 
sessões com grau de implementação muito reduzido, o que cria impacto sobre a credibilidade. 
Será muito importante que no futuro as decisões sejam tomadas com base numa avaliação 
minuciosa das suas implicações financeiras, recursos humanos e requisitos da capacidade 
institucional, quer na CUA, quer nos outros níveis dos Órgãos, bem como ao nível dos Estados 






































REITERA O SEU APELO aos 
Estados-membros para darem 
prioridade e acelerarem o 
processo de assinatura e 
ratificação/adesão aos 
Tratados da OAU/AU; 
 
 REITERA AINDA O SEU 
APELO ao Parlamento Pan-
africano para ajudarem com 
advocacia e sensibilização dos 
Estados-membros para 
acelerarem o processo de 
ratificação/adesão aos 
Tratados de OAU/AU; 
 
 SOLICITA a comissão para 
acelerar a resolução das 
inconsistências em vários 
textos linguísticos, em 
particular em árabe e em 
português, e criar uma grupo 
de peritos nesta matéria; 
Alguns Estados-
membros fizeram 
esforços para assinar 
e ratificar/aderir aos 
Tratados da OAU/AU  
 
Em processo de  
implementação. OLC 
enviou uma nota 
Verbal ao Parlamento 
Pan-africano 




EM processo de 
implementação. A 
Comissão está a 
estudar todos os 
aspectos desta 
matéria, a fim de 
apresentar opções em 
sobre o que deve ser 
feito. 
 


















SOLICITA AINDA a Comissão 
a tomar as medidas 
necessárias para acelerar a 
implementação das decisões 
precedentes do Conselho 
Executivo sobre a 
harmonização dos 
procedimentos de ratificação e 
a revisão dos tratados da 
OUA/UA, e a informar sobre 
disso a próxima Sessão 
Ordinária do Conselho 
Executivo programada para 
Julho  de 2008. 
(i) No processo de 
execução. O estudo 
sobre os procedimentos 
de ratificação dos 
Estados-membros foi 
concluído e submetido a  
reunião dos peritos dos 
Estados-membros e a 
Conferência dos 
ministros da Justiça & 
dos procuradores gerais 
realizadas na sede da 
UA, 14 a 18 abril 2008. 
 
(ii) No que diz respeito à 
revisão dos Tratados da 





contexto, a Carta 
Marítima Africana foi 
revista e um projecto de 
instrumento jurídico 
sobre as Pessoas 
Deslocadas 
Internamente está a ser 
também considerado. 
 
 Somente 18 dos 53 
Estados-membros 
tinham submetido à 
Comissão a 





A consideração do 
estudo e dos 
Estatutos da 
Comissão da UA 
sobre o Direito 
Internacional não foi 
concluído devido aos 
constrangimentos de 
tempo. Os ministros 
da Justiça & os 
procuradores gerais 
decidiram realizar  
uma sessão de 
acompanhamento na 


















Decisões:  No. 
& título 
Decisões: Acção Requerida Implementada
Totalmente/em Parte) Acção 
Tomada 
Não Implementada Constrangimentos 




















membros que submeteram os 
seus relatórios sobre este 
assunto em 2007, a saber 
Burquina-Faso, República 
dos Camarões, Cote d'Ivoire, 
Gana, Mali, Nigéria e  
 
APELA aos Estados-
membros que não 
submeteram ainda os seus 
relatórios de base a submetê-
los urgentemente, para que a 
UA tenha uma base sobre a 
qual edificar. 
O Comité das Mulheres 
da União Africana 
(CMUA) organizou a sua 
terceira reunião  em 
Tunes, Tunísia, de 24 a 
25 de Abril de 2008. 
Durante a reunião 
decidiu-se que CMUA 
empreenderá uma 
missão de sensibilização 
aos países onde a 
Declaração solene da 
UA sobre a igualdade do 
género não é conhecida, 
nem implementada e 
cujos relatórios sobre a 
SDGEA não foram ainda 
submetidos. 
- Falta de 
capacidade 
interna na 








a SDGEA  
























FELICITA IGUALMENTE os 
Estados-membros que 
assinaram e ratificaram o 
Protocolo à Carta Africana 
dos Direitos Humanos e dos 
Povos relativo aos Direitos 
das Mulheres em África e 
 
 
Durante a reunião do 
CMUA decidiu-se que as 
actividades de 
sensibilização serão 
realizadas em países 
em que o Protocolo 
relativo aos direitos das 
mulheres não foi 













realizadas em  







Decisões:  No. 
& título 
Decisões: Acção Requerida Implementada
Totalmente/em Parte) Acção 
Tomada 
Não Implementada Constrangimentos 




membros que a assinaram, 






















membros a implementarem 
todos os compromissos 
assumidos em relação à 
SDGEA. 
Decidiu-se que o CMUA 
empreenderá uma 
missão de sensibilização 
em países em que a 
Declaração solene da 
UA sobre a igualdade do 
género não é conhecida 
nem implementada. 








em países em 
que a 
Declaração 
solene da UA 
sobre a 
igualdade de 
género não é 
conhecida. 
 APELA IGUALMENTE a 
Comissão para que ajude os 
Estados-membros no 
processo de elaboração de 
relatórios sobre a Declaração 
solene e a tomarem as 
medidas necessárias nesse 
sentido. 
A CUA está planeando 
organizar um programa 
de formação para 
funcionários do 
Ministério responsável 
pelas Questões do 
Género e das Mulheres 





















Decisões:  No. 
& título 
Decisões: Acção Requerida Implementada
Totalmente/em Parte) Acção 
Tomada 
Não Implementada Constrangimentos 
Formas de Superar 
os  
Constrangimentos 
 APELA AINDA a Comissão 
da UA para continuar a 
expandir e a promover o 
princípio da paridade do 
género, adoptado até agora 
pela Conferência da União, a 
todos os órgãos da União 
Africana, incluindo o seu  
programa NEPAD, às CERs e 
a incentivar os Estados-
membros a adoptarem a 
Acção Afirmativa aos níveis 
local e nacional, em 
colaboração com os partidos 
políticos e os Parlamentos 
nacionais. 
A CUA organizou o 
Workshop de Reforço da 
Capacidade para  
ministros responsáveis 
pelas Questões do 
Género da UA sobre o 
Financiamento para o 
Desenvolvimento e a 
Declaração de Paris, a 
27 Fevereiro de 2008, 
na sede das NUN, 
durante a 52ª sessão da 
Comissão das NU para 
a Situação da Mulher. 
A primeira Conferência 
Regional sobre a 
Capacitação Económica 
das Mulheres foi 
organizada no Malawi, 
em Março de 2008, com 
a finalidade de explorar 
a operacionalização do 
Art. 11º da SDGE no 
estabelecimento do 
Fundo Especial para a 
Mulher. 
 
A CUA está a 
desenvolver a Política 
da UA sobre o Género. 
A 2ª fase de consulta 
com as partes 




Decisões:  No. 
& título 
Decisões: Acção Requerida Implementada
Totalmente/em Parte) Acção 
Tomada 
Não Implementada Constrangimentos 
Formas de Superar 
os  
Constrangimentos 
interessadas na Política 
da UA sobre o Género 
realizou-se em Adis 
Abeba, em Abril de 




pelas Questões do 
Género e das Mulheres, 
em Agosto de 2008, 
com vista a sua adopção 























1 (VIII) sobre a 
Bandeira da União 
Africana  
 
DECIDE lançar um concurso 
para a selecção de uma 
bandeira nova para a União 
 
SOLICITA a Comissão para 
que tome todas as medidas 
necessárias a fim de organizar 
o concurso com as seguintes 
orientações acordadas:  
 
- O fundo da bandeira deve ser 
de cor verde para simbolizar 
a esperança de África;  
- Os Estados-membros devem 
ser representados por 








DECIDE que o projecto 
proposto pelo líder da Grande 
Jamahiriya Árabe Líbia deve 
ser recebido como uma das 
entradas para o concurso 
 
 
A Comissão lançou o concurso da 
bandeira de CUA desde a última 
Conferência da União de Janeiro, 
precisamente a 8 Fevereiro de 2007.  
 
Uma nota verbal para esse efeito foi 
enviada a todos os Estados-membros 
da UA e igualmente através dos 
anúncios afixados no Website da UA. 
Entretanto, a informação sobre o 
concurso foi disseminada a todo o 
público, através do Website da UA.  
 
Os critérios para a participação no 
concurso foram mencionados nos 
termos de referência preparados pelos 
Serviços da Comissão, especificando 
que o concurso está aberto a todos os 
africanos, incluindo os que se 
encontram na Diáspora, seguindo os 
aspectos técnicos estipulados na 
Decisão da Conferência.    
 
Em cumprimento da Decisão 151/VIII, o 
projecto apresentado em nome do líder 
da Grande Jamahiriya Árabe Líbia, 














































































Pede a Comissão que 
submeta o resultado da 
selecção à 9a sessão ordinária 
da Conferência, em Julho de 
2007. 
Um painel composto por 2 
representantes de cada região foi  
criado e devia reunir-se de 3 a 5 de 
junho de 2008, na sede da UA, em Adis 
Abeba, Etiópia.  
 
O Comité do Painel para a selecção 
prosseguirá com a primeira selecção 
das propostas para a consideração e 
finalizará um relatório a ser submetido à 
Conferência dos Chefes de Estado e de 
Governo.  
 
Para ajudar o Painel a proceder à 
selecção preliminar da bandeira da UA, 
será criado um Comité Interno. 
 
Uma reunião do Comité Interno foi 
realizada na sexta-feira, 2 de Maio de 
2008, na sede da UA.   
 
A Comissão recebeu um total de cento-
e-seis (106) submissões de toda a 
África e da Diáspora africana, incluindo 
uma  do líder da Grande Jamahiriya 
Árabe Líbia Popular Socialista. 
 
O Comité Interno examinou cada uma 
das submissões, verificou se cumpriam 
com as directrizes estabelecidas pela 
Conferência, vide a sua Decisão 
Assembly/AU/Dec.151 (viii), que 
estipulava que a bandeira devia ter um 











































































deviam ser representados por estrelas. 
O Comité categorizou as submissões 
nesta conformidade.     
 
Neste contexto, o Comité é da opinião 
de que: 
- Cinquenta e nove submissões 
cumpriram com a orientação acima 
mencionada.   
- Quarenta e três submissões não 
cumpriram com a instrução 
indicada no anúncio.    
- Havia necessidade de três 
concorrentes fornecerem a   descrição 
de seu trabalho. 
 
 
No fim de suas deliberações, o Comité 
Interno decidiu enviar todas as 












UA DOS MINISTROS 




DA RÁDIO E DE UM 
CANAL DE 
TELEVISÃO PAN-
AFRICANO” E DOC. 
 
TOMA A NOTA do relatório;  
 
RECORDA a decisão da  
sessão da Conferência dos 
Chefes de Estado e de 
Governo realizada em Sirte, 
em Julho de 2005, sobre o  
estabelecimento de um Canal 
de Televisão Pan-africana - 
Doc.EX.CL/205(VII) ADD.3;  
 
RECORDA IGUALMENTE que 
 
A pedido do Conselho Executivo, a 
Comissão começou a ponderar sobre 
a forma de realizar um estudo de 
viabilidade exaustivo para a execução 
eficaz do projecto.  
 
As actividades empreendidas até 
agora incluem:  
 
- estabelecer um Comité 
Interdepartamental para a 
























EX.CL/266 (ix). na Cimeira de Janeiro de 2006 
em Cartum, o Conselho 
Executivo adoptou o relatório 
da reunião dos peritos 
realizada no Cairo, Egipto, de 
21 a 23 de Novembro de 2005; 
 
 
TOMA NOTA do relatório do 
Comité de Acompanhamento 
sobre o estabelecimento da 
Rádio e de um Canal de 
Televisão Pan-africana, cuja 
reunião teve lugar no Cairo, de 
15 a 17 Fevereiro de 2006;  
 
RECONHECE a importância 
do estabelecimento de uma 
Rádio e de um Canal de 
Televisão Pan-africana, que é 
a expressão das aspirações 
comuns dos povos de África 
de terem uma informação 
equilibrada, que dá uma 
imagem verdadeira do 
conteúdo e facilita o 
intercâmbio com o propósito 
de divulgar um projecto que 
seja prioritário para a 
integração africana. 
 
ACOLHE COM AGRADO a 
oferta do Egipto para custear 
10% do orçamento do projecto;
é composto por alguns oficiais da 
Comissão, que são ao mesmo 
tempo membros do Comité de 
Acompanhamento responsável 
pelo estabelecimento da Rádio e 
de um Canal de Televisão Pan-
africana.  
 
- A preparação dos termos de 
referência será feita pela 
Comissão, para a escolha dos 
especialistas que efectuarão o 
estudo. O Comité responsável 
pelo estudo de viabilidade, durante 
a sua sessão de trabalho, julgou 
necessário nomear dois peritos 
que realizariam um estudo 
eficiente para o projecto. O 
primeiro perito seria responsável 
pelos aspectos jurídico, financeiro, 
tecnológico e técnico do projecto, 
sob a supervisão de um segundo 
perito, que por sua vez, seria o 
director do projecto e a pessoa 
para implementar e finalizar o 
relatório do projecto.  
 
- - Os formulários de candidatura e 
os termos de referência foram 
enviados com uma Nota Verbal a 
todos os Estados-membros do 
Comité de Acompanhamento 
responsável pelo estabelecimento 













































membros a redobrarem os 
esforços para o 
estabelecimento de uma Rádio 
e de um Canal de Televisão 
Pan-africana para transmitir a 
informação geral sob os 
auspícios da União Africana. O 
canal deverá ser uma 
propriedade dos Estados-
membros, que terão a 
responsabilidade de decidir 
sobre as parcerias a contratar, 
em termos do conhecimento 
técnico e do financiamento;  
 
INSTA os Estados-membros a 
comprometerem-se a apoiar e 
a acelerar o processo de 
implementação da Rádio e do 
Canal de Televisão, projectado 
essencialmente para fornecer 
ao público africano a 
informação, os desportos, a 
cultura, os documentários e os 
filmes africanos, susceptíveis 
de alargar as possibilidades de 
comunicação entre os povos ; 
 
SOLICITA a Comissão para 
organizar uma reunião de 
funcionários de alto nível dos 
Estados-membros e peritos 
para examinarem os vários 
Televisão Pan-africana.  
 
 
- O pedido de candidaturas foi feito 
igualmente através do Web site da 
CUA.  
- A Comissão recebeu os formulários 
enviados pelos Estados-membros e 
conduziu o processo de pré-
selecção.  
- Dado ao facto de a primeira 
consulta não ter sido conclusiva 
(somente cinco formulários foram 
recebidos), um segundo apelo 
para uma maior recepção de 
candidaturas foi feito, envolvendo 
todos os Estados-membros da UA. 
Isto, porque a primeira consulta 
que foi restringida somente aos 
membros do Comité de 
Acompanhamento responsável 
pelo estabelecimento da Rádio e 
de um Canal de Televisão Pan-
africana.  No prazo estabelecido 
para a submissão de candidaturas 
para a segunda consulta, a 
Comissão recebeu 15 
candidaturas; 14 delas foram 
recebidos de 9 Estados-membros, 
quando 1 veio de um Estado não-
Africano. As candidaturas 
recebidas são sumarizadas como 
se segue: 7 candidaturas para o 












































aspectos relativos ao quadro 
legal e o financiamento, bem 
como os componentes 
tecnológicos e técnicos do 
projecto e submeter um 
relatório geral sobre todos  
estes aspectos; 
 
SOLICITA AINDA a Comissão 
que faça um estudo detalhado 
sobre o assunto e o submeta a 
consideração, primeiro pelos  
altos funcionários dos Estados-
membros e depois pelos 
ministros africanos da 
informação e comunicação, 
que submeterão as suas 
conclusões e Recomendações 
à sessão ordinária da 
Conferência da União em 
Julho de 2007. 
 
candidaturas para o posto técnico 
e 2 candidaturas consideradas 
como não apropriadas.  
- Uma reunião do Comité de 
selecção de candidaturas foi 
realizada para definir os critérios 
de selecção dos candidatos.  
- Dos 15 candidatos, dois foram 
seleccionados para os postos de 
director do projecto e técnico.  
- O memorando oficial para esse 
efeito foi enviado à 
administração e a outros 
serviços competentes da 
Comissão para a consideração e 
finalização dos contratos. A 
Comissão está a preparar 
presentemente os contratos, a 
fim de serem finalizados e 
enviados aos dois especialistas 






























Decisões:  No & 
Título 





















CRP deve rever o 
Regulamento Financeiro 
Interno em relação aos 
excedentes orçamentais; 
·Os documentos 
foram preparados e 
estão sendo 
submetidos para a 
sua consideração na 
reunião seguinte do 
Subcomité para as 
Questões AFO 






·Reforçar as sanções nos 
Estados-membros respectivos  
e continuar a sensibilizá-los no 
sentido de pagarem as suas 
dívidas; 






reunir-se em Junho. 
   
 ·Estender a isenção no 
Burundi e na Sierra Leone; 
·Implementado    
 ·Aplicar a Tunísia uma escala 
de contribuição de 2.88% em 
relação aos anos de 
2004&2005 e solicitá-la a 
liquidar todos os atrasos de 
contribuição nesta base; 
 








Decisões:  No & 
Título 












 ·Finalizar a análise da fórmula 
normativa para países em 
situação de pós-conflito e 
submeter um relatório geral ao 
Subcomité de Contribuições. 
·Isto está a ser ainda 
analisado em 
consulta com 
Direcção de Paz & 
da Segurança 










Identificar um edifício para 
instalar o Escritório de 
Representação da UA e 
submeter, neste contexto, um 
mecanismo financeiro ao CRP 
para poder efectuar essa 
compra. 
Missão empreendida 
e o relatório está a 
ser considerado pelo 
Conselho de 
Adjudicação (CA) 
   
EX.CL/Dec.403(XI
I) 
Compra de um 
edifício novo  o 
Escritório de 
Representação da 
UA em Bruxelas 
.Identificar e submeter ao 
CRP, através do seu 
Subcomité Consultivo, o 
mecanismo financeiro para 
poder executar esta decisão e 


















·Liquidar todos os pagamentos 
precedentes até 31 de 
Dezembro de 2008, tal como 
endossados retroactivamente 
pelo Conselho e continuar a 
efectuar o pagamento do 
subsídio de representação de 
US$250.00 aos Comissários 




Decisões:  No & 
Título 

















·Continuar a emendar a 
decisão EX.CL/Dec.98 (v), tal 
como especificado na Decisão 
e em conformidade com o 
Regulamento Financeiros da 
UA. 
·Os Departamentos 
Jurídicos & PBFA 
enviaram 
comunicados ao 
PAP para esta dar 
mais explicações 
sobre a decisão que 
tomou e enfatizaram 
a necessidade do 
PPA a executar. 
























DIVISÃO PARA A DEMOCRACIA, GOVERNAÇÃO, DIREITOS HUMANOS  E ELEIÇÕES  
 
No. Decisões No. Assunto Acção requerida  
Departamento/ 
Unidade Focal ACÇÃO TOMADA 
1 EX.CL/Dec.405 
(XII) 
Candidaturas para os postos 
existentes no sistema 
internacional  
Acompanhar as 6 candidaturas 
tal como endossadas pelo 
Conselho;  
·Transmitir as candidaturas do 
Egipto, da Mauritânia e da 
Tunísia ao Conselho 
Administrativo da OIT para 
2008-2011, à CTAS em 2008.  
·Transmitir  a candidatura do Dr. 
Abdulqawi A. Yusuf da Somália 
como Juiz do Tribunal 
Internacional de Justice ao 
Comité de Candidatura em 
Julho de 2008.  
·Dr. Baba Kaigama da Nigéria 
para o Comité do Conselho dos 
Direitos Humanos foi eleito  a 
membro durante as eleições 
realizadas no dia 25 de Março 















2 EX.CL/Dec.405 (XI) Res. 405 Para 4 Candidatura para o Conselho 
Directivo da Bureau 






A 6ª sessão 
ordinária da 
Comissão de 
Trabalho e Assuntos 




No. Decisões No. Assunto Acção requerida  
Departamento/ 
Unidade Focal ACÇÃO TOMADA 
Adis Abeba, de 21 a 
25 de Abril de 2008, 
decidiu sobre 
seguintes candidaturas 
africanas para a OIT: 
Norte de África  
(Tunísia, Egipto) 
África Ocidental  






(Burundi, Congo)  
África Austral 
(Moçambique,  
África do Sul, Zâmbia)  
 
3 EX.CL/Decl.1(XII) Candidatura de S.E. Theo-
Ben Gurirab ao cargo de 
Presidente da União Inter-
Parlamentar 
· Sensibilizar os 
representantes dos parlamentos 
dos Estados-membros da UA a 
concederem apoio à S.E.  Hon. 
Sustentação de Theo-Ben 
Gurirab para assegurar o 
sucesso de sua candidatura 
 A Nota Verbal foi 
enviada ao PPA 
4 EX.CL.Dec.405(XII) Candidatura do Dr. 
Abdulqawi A. Yusuf da 
Somália ao Tribunal 
Internacional de Justiça em 
conformidade com as 
disposições da decisão 
EX.CL/Dec.345 (X) 
 
 A candidatura será 
submetida novamente para a 
consideração do Comité 
ministerial, cuja reunião está 
programada para Julho de 2008 







No. Decisões No. Assunto Acção requerida  
Departamento/ 
Unidade Focal ACÇÃO TOMADA 
5 EX.CL/Dec.408(XII) Comemoração da Abolição 
da Escravatura 
· Convocação da Reunião 
do Grupo de Especialistas em 
matéria de Escravatura e 
Acompanhamento da antiga 
Conferência sobre o Racismo, a 
fim preparar as contribuições 
para uma participação eficaz 
nos eventos bicentenários da 
sessão especial das NU sobre a 
Escravatura e o Racismo e a 
Diáspora africana a ser 
realizada na África do Sul, 
Outubro de 2008. 
 
Sessão Especial sobre a 
Escravatura e Racismo e a 
Diáspora Africana, a ser 
realizada em Outubro de 2008, 
na África do Sul. 
Assuntos 
Políticos, CIDO, 
PBFA,   
A reunião realizar-se-á 
em Banjul, Gâmbia, 







MATRIZ SOBRE O ESTADO DE IMPLEMENTAÇÃO DAS DECISÕES DO HARDP DE JANEIRO DE 2008 
Decisões: No. & Título 
Estado de Implementação 
 
Implementada (Totalmente/Em 
Parte) (Acções tomadas) Não Implementada Constrangimentos 
 EX.CL/Dec. 381 (XII) 
SITUAÇÃO DOS 
REFUGIADOS, 
RETORNADOS E DE 
PESSOAS DESLOCADAS  
 
Para.5 – Convida a 
Comunidade Internacional 
aumentar a sua assistência às 







Para. 6&7 – Solicita a 
Comissão e seus Parceiros 
que continuem a acompanhar 
de perto o problema da 
deslocação forçada no 
Continente; e Solicita ainda a 
Comissão para desenvolver 
um mecanismo de verificação 
das estatísticas sobre as 











Implementada parcialmente.  Os 
esforços estão a ser feitos em 
colaboração com os parceiros 
relevantes, que incluem o ACNUR, o 
CICVI, o PAM, o AHA & a OIM, 
através de programas conjuntos & 
actividades que visam advogar e 
aumentar a consciência sobre a 
situação das vítimas de deslocação 
forçada. 
 
 Implementada totalmente.  Missões 
de verificação no terreno foram 
realizadas na República dos 
Camarões, na República Centro 
Africana, na República do Chade e no 
Quénia, entre Março e Junho de 2008. 
Mais missões de verificação estão 
planeadas com o Subcomité do CRP 
para os Refugiados à Angola, Somália, 
África do Sul, e ao Uganda. A sessão 
de reflexão realizada com os parceiros 
sobre os mecanismos para a 
verificação das estatísticas sobre as 










































relação aos casos 
prolongados de 
deslocação forçada 




 recursos humanos 
adequados para 
avaliar todos os 

















Decisões: No. & Título 
Estado de Implementação 
 
Implementada (Totalmente/Em 
Parte) (Acções tomadas) Não Implementada Constrangimentos 
Para. 8 - Solicita a o Grupo de 
trabalho sobre Cimeira 
Especial a continuar com os 
preparativos para a Cimeira 
em Novembro de 2008 
 
Para. 9 - Solicita a Comissão a 
convocar uma segunda 
Reunião de Juristas dos 
Estados-membros para  
finalizar o projecto de 
Convenção da UA sobre as 
PDI, antes da Cimeira Especial 
 
 
Implementada em parte.  As reuniões 
do grupo de trabalho e da comissão 
estão previstas para a segunda 
metade de 2008, por tratar-se de um 
exercício em curso.  
 
Executado Totalmente.  A reunião foi 








UA para albergar a 




 EX.CL/Dec .382 (XII)  
 
NORMAS DE 
PROCEDIMENTO E TERMOS 
DE REFERÊNCIA CCAR 
 
Para. 2. Pede a Comissão para 








Parcialmente implementada.  As 
normas de procedimento do CCAR 
foram emendadas como recomendado 
pelo PRC, e circulado a todos os 
Membros.  Uma reunião do Comité do 
reactivação foi planeada para uma 
data mais tarde, em 2008.  É um 



















Decisões: No. & Título 
Estado de Implementação 
 
Implementada (Totalmente/Em 




POLÍTICA DA UA DE 
ACESSO AO ENSINO PÓS-
PRIMÁRIO PARA VÍTIMAS 
DE DESLOCAÇÃO 
FORÇADA EM AFRICA 
 
Para.2 – Pede a Comissão, em 
colaboração estreita com os 
Estados-membros, os 
Parceiros relevantes da UA e 
outras organizações, para 
assegurar a concessão do 
acesso à instrução pós-
primária para vítimas de 










Parcialmente implementada.  A 
reunião consultiva foi realizada com os 
Parceiros da UA, em Fevereiro de 
2008, onde foram feitas propostas 
para o caminho a seguir, incluindo a 
disseminação da política adoptada 
durante a Cimeira Especial, como uma 
estratégia para a advocacia e a 
divulgação com os Estados-membros 
assim como com outras actores 







RECURSOS HUMANOS, CIÊNCIA E TECNOLOGIA (HRST) 
 









Decisão sobre a 1ª sessão 
ordinária da Conferência 
de ministros do UA para a 
Juventude sobre a Carta 
Africana da Juventude 
(DOC.EX.CL/262(IX) 
A Comissão, as 
CERs e os 
Estados-membros 










Carta e para 
capacitar os 
jovens. 
• O Departamento 
dos HRST 
desenvolveu a 
estratégia e o 
plano de acção 
para acelerar o 
processo da 


















• 16 países 
assinaram a 




A assinatura, a 
ratificação e a 
execução estão 























das CERs e dos 
Escritórios das NU 













Muito pouco apoio das 
autoridades oficiais da 
CUA às iniciativas 
inovadoras que 
beneficiam e capacitam 
a juventude (exemplo, 
concursos de cartazes) 
O Dptº dos HRST está 
a processar a 
revitalização do PYU, 
para assegurar e 
acompanhar o 
progresso com as 
organizações juvenis e 
para desenvolver os 
mecanismos de 
monitorização e de 
avaliação 
 
Há necessidade de se 
trabalhar mais de perto 
com as CERs e os 
parceiros para haver 
um maior 
esclarecimento do 
papel e das 
responsabilidades em 
relação a todo o 
processo relativo à 
carta e ao 
desenvolvimento da 
juventude. Muitos 
outros projectos e 
actividades de 
capacitação da 










FORMAS DE SUPERAR 
OS 
CONSTRANGIMENTOS 
• Muitos parceiros 
estão envolvidos 





• Dia da 
Juventude 
Africana e Ano 
Africano da 
Juventude 
(2008) estão a 
ser 
comemorados 
com o fim de 
capacitar os 




(vi) Decisão sobre a 
Segunda Década de 
Educação para África 
(2006-2015) e do Plano 
de Acção para a 
Segunda Década - 




de Educação para 
a África 
• O Plano foi 
lançado em 
2006·  
• As estratégias e 




para a execução 




(Esta é uma 
actividade em 
curso, para um 
período de dez 
anos. De facto, o 
todo o programa 
de educação da 
CUA está na 
execução desta 
decisão. 




prosseguir com a 
implementação tal 















- Currículo de 
ensino e materiais 






(vi) Decisão sobre o 
Estabelecimento de uma 
Organização de 
Educação, Científica e 
Cultural Africana 
(AFESCO) (Doc. 






Cultural  Africana 
(AFESCO) 
 





como foi pedido. 
 Eu acredito que isso 
esteve arquivado, daí 
que cabe 
primeiramente ao 
Sudão fazer algo 
sobre isso. 
Esperar que a 
República do Sudão 
responda 
Assembly / AU / Dec .139 
(VIII) Decisão sobre a 
Estabelecimento de um 
Fundo de Educação 
africano. Doc. EX.CL /314 
(X) 
 
- Facilitar a 
implementação do 
Plano de Acção 




- Assegurar o 
financiamento  
para reforçar o 
Departamento de 
Educação na CUA 




• O plano está a 
ser 
implementado. 





• Recebeu apoio 
da UE para 
lançar as 
bases para a 
implementação e 
contratação de dois 
 
implementação do 
Plano de Acção 
está em curso 
para um período 
de dez anos. 
 
Os postos da UE 
provaram ser 







 ·Continuar de acordo 
com o Plano de 
Acção.  
· Procurar parcerias 
mais estratégicas  
 
Voltar a anunciar os 
postos ao nível 
profissional mais alto 
 












FORMAS DE SUPERAR 
OS 
CONSTRANGIMENTOS 




- Formalização das 
relações de 
trabalho entre a 










postos foram difíceis 
de preencher  
 
Realizou-se uma 
reunião com CERs 
para a concepção do 
quadro de 




Década; e explorar 
as formas e meios 
de reforçar a 
capacidade para 




como o BAD no 
sentido de 
estabelecer o 
fundo africano de 
educação, da 
ciência e da 
tecnologia; 
várias reuniões 



















































parcerias, a fim de 
assegurar a 
propriedade do Plano 
de Acção por uma 










FORMAS DE SUPERAR 
OS 
CONSTRANGIMENTOS 







do fundo;  
• Um Memorando 
de Entendimento 
(MdE) foi 
assinado com a 
AAU, de modo a 
ser a agência 
especializada 
líder com a CUA  
para a execução 
do programas de 
ensino superior 
• O MdE com a 
ADEA está 
pronto para 
assinar. A ADEA 
comprometeu-se 
a fornecer os 
conhecimentos 
técnicos à CUA 




• O MdE com a 















• Iniciaram-se as 
discussões sobre 
o  MdE com a 
ACDE  
• Iniciaram-se as 
discussões sobre 
o MdE com a 
FAWE 
EX.CL/Dec .325 (X) 
Decisão sobre o relatório 
da Segundo Sessão 
Extraordinária da 
Conferência dos Ministros 
de Educação da União 
Africana DOC.EX.CL /314 
(X) 
Implementar as 








Comité Directivo da 
COMEDAF 
estabelecido; reuniu-
se de 29 a 30 de 
Maio de 2007; e 9-
11 de Janeiro de 
2008 
A COMEDAF III 
realizou-se em 
Joanesburgo, em 
Agosto de 2007 
A UNESCO 
reconduziu um alto 
responsável à 
Divisão de 
Educação com efeito 
a partir de  
Dezembro de 2007 
 
• A Comissão 
recrutou um 
Oficial de Política 
Sénior para a 
Educação, mas 
• Actividade em 
curso. 
 • Prosseguir com 
implementação do 
Plano de Acção e 
das decisões da 
COMEDAF e das 
cimeiras 
subsequentes  
• A CUA deve 
formalizar a 
recondução para 
que o oficial seja 
bem recebido e 
orientado para o 
trabalho 
 
• Melhorar os termos 
e as condições de 















Decisão de Cartum, 
EX.CL/Dec .254 (VIII) 
sobre a Ciência e 
Tecnologia 
A Comissão, a 





pela mobilização  
dos recursos 
financeiros e 





Plano de Acção 
Consolidados 
sobre a Ciência e 
a Tecnologia de 
África. 
Um fundo Africano 
da Educação, da 
Ciência e da 
Tecnologia  
•  •  A CUA submeterá uma 
proposta oficial ao 
Banco Africano de 
Desenvolvimento 







     Um estudo de 
viabilidade será 
efectuado com o 
fim de estabelecer 
as modalidades do 
fundo; e 
 
A Mesa da AMCOST, a 
CUA e a NEPAD 
acelerarão o processo 
de criação do fundo e 
não deverão esperar 
até a realização da 
AMCOST IV. 
Assembly/AU/Dec .138 
(VIII) Decisão sobre a 
necessidade de 
estabelecer uma única  
Organização de 
Propriedade Intelectual 








da CUA, dos 
Departamentos 
que trabalham em 
matéria de 
  Uma reunião com a 
Organização Mundial 
da Propriedade 
Intelectual  Regional 











FORMAS DE SUPERAR 
OS 
CONSTRANGIMENTOS 




CUA, com vista a 
recolher as suas 
contribuições e 
recomendações 
Intelectual (OAPI) está 
agendada para o 
próximo semestre. 
 
Um Consultor fará uma 
análise estratégica da 
situação no terreno e 
apresentará propostas 
de ligação entre as 
actuais organizações 
(ARIPO, OAPI) e o 
PAIPO e dará 
igualmente conselhos 
sobre a melhor 
maneira de envolver os 
países do norte, visto 
que esses países não 





(VIII) Decisão sobre a 
proclamação do ano de 
2007 como ano do 
lançamento de laureados e 
campeões da ciência, 


















e  tecnologia fo
organizada   em
Agosto de 2007 
 
O Dia Africano da
Ciência e Tecnologia
 
  implementação dos 
resultados da primeira 
Conferência da União 
Africana para as 
Mulheres africanas 
envolvidas na Ciência 
e Tecnologia 
 
Celebração anual do 
Dia Africano da Ciência 
e Tecnologia em 30 de 


















na fase  de
desenvolvimento de





(viii) Decisão sobre 
realização de 1% do PIB 
para a Ciência e a 
Tecnologia em 2010. 
 
Realizar 1% do 
PIB para a Ciência 








ciência e a tecnologia.
   
O programa de 
desenvolvimento de 
políticas para a ciência 
e a tecnologia proposto 
consiste nas seguintes 
fases:  
·Fase (1)  
(a) Reunião de 
planeamento 
estratégico africano da 
ciência e tecnologia;  
(b) Sistema 
africano de estatísticas 
da ciência; e  
(c) O estudo da 
CUA para a ciência e a 
tecnologia nos 
Estados-membros 
. Fase (2)  
(a) A análise do 
resultado do estudo; e 
(b) Produção 









FORMAS DE SUPERAR 
OS 
CONSTRANGIMENTOS 
estudo africano da 
ciência e tecnologia de 
2007. Fase (3)  
(a) Análise do 
SWOT em relação ao 
sector africano de 
ciência e tecnologia;  
(b) Projectar uma 
Política óptima para a 
ciência e a tecnologia;  
(c) Workshop para 
definir a política óptima 
africana para a ciência 
e a tecnologia;  
(d) Comentários 
dos Estados-membros 
sobre o projecto de 
política; e (e) Finalizar 
uma política óptima 
africana para a ciência 
e a tecnologia 
(f) Apresentação 
da política africana 
óptima para a ciência e 
a tecnologia pela 
AMCOST 
.Fase (4)  
(a) Programa de 
reforço da capacidade 
para a autoridade dos 
Estados-membros no 
âmbito da política 
óptima africana para a 









FORMAS DE SUPERAR 
OS 
CONSTRANGIMENTOS 
Fase (5)  
(a)  Monitorização 
e promoção da 
implementação da 
política e  
(b) Produção 
bienal do relatório 
africano sobre a 
Ciência e Tecnologia. 
EX.CL/Dec.292 (IX) sobre 
Decisão sobre a1ª sessão 
ordinária da conferência da 






A Comissão, as 
Comunidades 
Económicas 
Regionais e os 
Estados-membros 




















A Carta foi  lançada 
oficialmente (ADF-V) 
e muitos países 
estão no processo 
de sua divulgação 
(República dos 
Camarões, Djibouti, 
Togo, Burundi, RDC, 
Congo, Libéria, 
Guiné, Sierra Leone, 








O Dptº dos HRST 
lembrou a  todos os 
Estados-membros 
do seu papel em 
relação à Carta e 
disponibilizou cópias 
do documento. De 
  Acompanhamento da 
divulgação, da 





continua em contacto 
directo com os oficiais 
e parlamentares 
 
O projecto piloto 
incluirá a conclusão 
das visitas no terreno e 
as necessidades 
específicas da 
formação em TVET, os 




A finalização dos 
mecanismos para a 
mobilização dos 









FORMAS DE SUPERAR 
OS 
CONSTRANGIMENTOS 







igual modo, a 
estratégia para 






O Dptº dos HRST 
organizou dois 
workshops regionais 
(África Central e 
Ocidental), 
envolvendo 11 
países em situação 
de pós-conflito e 
membros da PYU. O 
objectivo principal é 
promover a Carta, 
mas também 
apresentar um 
quadro para o 
projecto piloto da 
TVET para formar 
jovens em países 
pertinentes para a 






revitalizar a PYU 
está a ser 
com vista a execução 
do projecto de 
formação 
 
. A reunião d Bureau 
está prevista para 17-
19 de Outubro de 
2007, em  Tripoli. 
As outras acções 
seguirão as 
recomendações da 
reunião do Bureau 
Mecanismos para as 
novas eleições  
O desenvolvimento do 
plano de trabalho e do 
plano de acção da 
PYU, Os mecanismos 
de acompanhamento e 
de coordenação da 











FORMAS DE SUPERAR 
OS 
CONSTRANGIMENTOS 
apresentada à Mesa 
dos Ministros da 





EX.CL/Dec. 291 (IX) 
Decisão sobre a 1ª 
Conferência de UA de 
Ministros Responsáveis 










Declaração e em 
particular no plano 
de acção regional 





A Conferência dos 
Ministros da UA 













As reuniões do 
Comité Directivo e 
do Bureau 
ocorreram no Cairo, 
Egipto de 25-26 de 
Março. Em  relação 
à reunião do Bureau, 
ela teve lugar a 27 
de Março. As 
reuniões discutiram 
e fizeram suas 
recomendações 
sobre os seguintes 
itens:  
a. Projectos de 
ARAPKE principais. 
b. Mobilização de 
recursos. 
c. Princípio de1% de 
DSF.  
d. Quadro 




redes e serviços  de 
telecomunicações, 
   
Segunda reunião de 
ministros da TIC: A 
reunião está prevista 
para ter lugar em Adis 
Abeba, Etiópia, 
possivelmente no fim 




actividades da TIC: As 
actividades ocorrerão 
na semana da TIC com 
as seguintes acções:  
· Organizar o AICTW, o 
dia sem papel e outras  
· Competição das 
melhores práticas da 
TIC (AUBPA).  
· Inaugurar um fórum 
de discussão sobre as 




deverá organizar um 









FORMAS DE SUPERAR 
OS 
CONSTRANGIMENTOS 











próximos eventos,  




sobre a Sociedade 




a sociedade civil e 




Há necessidade de 
uma colaboração 
mais sólida para a 
promoção da 
tecnologia de 
informação e  
comunicação no 
continente. 









de ARAPKE: o 
Comité Directivo da 
Conferência de 
Ministros da TIC 




de ARAPKE. O 
grupo seleccionou 




determinará a fase 
de implementação e 









conceber a posição 
comum africana sobre 
a Governação via 
Internet; a reunião 
internacional terá lugar 



















assumidos e apoia 
os dois processos 
em curso, iniciados 
pelo secretariado, 
de elaboração de: 
6 (b) uma lei 
africana modelo de 
segurança 




biológica em África 
7.“… convida os 
Estados-membros 
a usarem estes 
modelos como 
uma base para 
finalizar as suas 
legislações 
nacionais, 
adaptando as suas 
provisões ao 
contexto nacional 















Abril de 2002· 
• A lei-modelo tem
estado a se


































Revisão da lei-modelo 
de acordo com as 
prioridades de África 
na biotecnologia e as 
reuniões subregionais 
deverão discutir sobre 
























projecto de lei 
modelo africana 
para a segurança 




biológica em África 





dois processos em 
curso de 
desenvolvimento 
de leis-modelo e a 
usarem estes 
modelos como 
















Abril de 2002 





































Revisão da lei-modelo 
de acordo com as 
prioridades de África 
na biotecnologia e as 
reuniões subregionais 
deverão discutir sobre 
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OS 
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e no quadro  




2) Sublinhou a 

















3) endossa as 
medidas tomadas 
até agora aos 










Um Projecto de 
segurança biológica 
da UA está a ser 
implementado com o 
apoio financeiro do 
governo alemão, 
através da sua 
cooperação técnica 
alemão (GTZ), que 
visa fornecer a UA 
as ferramentas 





Cartagena relativo  à 
segurança biológica 
e a utilizarem a lei 
modelo 
· Uma unidade d 
segurança biológica 
da UA foi 
estabelecida dentro 
do Departamento de 
recursos humanos, 
ciência e tecnologia, 








































documentos sobre a 
segurança biológica 
para apoiar a 
implementação do 
modelo e do protocolo 
de Cartagena nessa 




Revisão da lei-modelo 
de acordo com as 
prioridades de África 
na biotecnologia e as 
reuniões subregionais 
deverão discutir sobre 
isso e sua 
implementação.  
 
Traduzir a estratégia a 
estratégia da 
segurança biológica e 
enviá-la aos Estados-
membros e às reuniões 
subregionais, ambos 
com a lei-modelo 
revista. 
 
Revisão da lei-modelo 
de acordo com as 
prioridades de África 
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OS 
CONSTRANGIMENTOS 












4) Insta os 
Estados-membros 
a cumprirem com 





para a segurança 
biológica, 
preparada pela 
Comissão da UA 






biológica. Isto tem 
em conta  as suas 
peculiaridades 
nacionais, a fim 
africana para a 
segurança biológica 
foi criada dentro do 
Departamento dos 
recursos humanos, 







Uma estratégia de 
segurança biológica 
foi desenvolvida, 
porque ela dá 
orientações sobre a 
realização segura 
das actividades da 
biotecnologia 
moderna na região. 
A revisão da lei 
modelo está em 
processo de 
adaptação da lei 
modelo aos 
desenvolvimentos 
na tecnologia e 
baseados nas 
tendências que 
estão a ser 



























O projecto enfrentou 
dificuldades em relação 









deverão discutir sobre 
isso e sua 
implementação  
 
Traduzir a estratégia 
da segurança biológica 
e enviá-la aos Estados-
membros e às reuniões 
subregionais, ambos 
com a lei-modelo 
revista: As reuniões 
subregionais foram 
adiadas para uma data 
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criar um espaço e 



















que se mostrarem 
interessados em 
ajudar a África 




como finanças e 
apoio técnico 
deste programa 




O papel do contexto 
na revisão da lei 
modelo é preparado; 








e na lei modelo 
revista. 
A lei modelo fo
introduzida e anotada
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CONSTRANGIMENTOS 
reunião de peritos 
com Organizações 
da Civil, a fim de 
analisar mais 
profundamente 





ser adoptada pelos 
órgãos decisores 





do programa sobre 











































REV.1 November 2006 
Compromissos dos 
ministros da 
Ciência e  
Tecnologia:  
A lei-modelo foi 
apresentada e 
registada pela 
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recomendou a sua 
submissão a todos 
os Ministérios 
competentes para  
comentarem. 
NB: A lei modelo e a 
estratégia africana 
para a segurança 
biológica foram 
enviadas à AMCEN 










DOC. EX.CL/385 (XII)  
Decisão do Conselho 
Executivo sobre o Relatório 
da Terceira Sessão 
Ordinária da Conferência 
Ministerial Africana sobre 
Ciência e Tecnologia 
(AMCOST III)  
PEDE a Comissão 
da UA e a NEPAD 




AMCOST e o 
Bureau da 
Um pedido foi 
enviado a AMCEN 
com cópia da 
decisão para a 
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 Conferência de 
Ministros Africanos 
sobre o ambiente 
(AMCEN), a fim 
determinar a base 
racional e as 
modalidades para 
estabelecimento 




PEDE a Comissão 
da UA para 
apresentar a lei-
modelo revista 
sobre a segurança 
biológica a todos 
os Departamentos 





















A estratégia africana 
e o projecto de lei-
modelo foram 







COMÉRCIO E INDÚSTRIA 
 
No. Decisões Assunto Acções Tomadas Observações 
1. EX.Cl./Dec. 383 (XIII) 12ª Sessão sobre a CNUCED  Elaboração da posição africana à 
CNUCED XII aquando da XII 
Conferência de Ministros do 






Participação na  
reunião de 
Accra (20-25 
Abril de 2008)  
· Participação efectiva da 
Comissão na 12.a sessão da 
CNUCED 
 
· Coordenação das acções 
ao nível técnico e político com os 
Estados-membros, de modo que 
a África possa apresentar 
programas destacando a 
prioridade sobre as sinergias 
entre:  
- comércio e 
desenvolvimento  
- investimento e 
desenvolvimento; 
  
- tecnologias e ICT e 
desenvolvimento  
- ambiente e 
desenvolvimento 
2. EX.Cl. /Dec.401 (XII) As negociações dos APE 
(Local da reunião de alto nível 
UE-África sobre as 
negociações dos APE) 
Organização das reuniões e 
participação nas diferentes 
actividades, com o propósito da 








No. Decisões Assunto Acções Tomadas Observações 
 Organização da reunião de 
Ministros das Finanças e 
Comércio (Adis Abeba- Etiópia, 
de 1 a 2 de Abril de 2008), que 
adoptou a Declaração sobre as 
negociações dos APE 
prosseguiram 
com todos os  
Estados- 
membros e 
todos os ACP e 
UE para 
finalizar os APE 
favoráveis ao 
desevolvimento 
3.  Assembly/AU/Dec.17.1(X) Reforço da cooperação entre a 
África e a TICAD 
Participação nas reuniões 




(Japão) de 27 a 
30 de Maio de 
2008 
 
Participação na reunião de 
Ministros ocorrida no Gabão, em 
Março de 2008, que adoptou a 
Declaração de Libreville  
 
4. Assembly/AU/Dec.17.5(X) Plano de Acção para  a 
aceleração do processo de 
desenvolvimento industrial de 
África  
· Organização no Cairo, 
Egipto, de uma reunião das 
partes, o BAD, o Banco de 
Investimento Europeu, o Banco 
Mundial, a CER, a NEPAD, a 
CEA, ONUDI,  com vista a 
solicitar a acção para a execução 
do plano de acção 
Actividades em 
curso. 
• Preparação da 18ª CAMI 
que terá lugar na África do 









Decisões:  No & 






















Implementar a Declaração e o 
Plano de Acção sobre os 
Transportes Rodoviários, tal 
como endossado pelos órgãos de 
decisão política do UA, em 
colaboração com os Estados-
membros, as CERs, a UNECA, o 
BAD, a UE, o Banco Mundial e 
outros parceiros e submeter 
relatórios periódicos ao Conselho 
Executivo sobre a sua 
implementação. 
Informar regularmente 
sobre a situação, 
começando pela 
situação de Julho de 
2008: No curto período 




a implementação  
iniciou-se em algumas 
actividades, incluindo: 
 Plano director 
continental 
rodoviário; 
 Harmonização das 
políticas rodoviárias, 
normas e infra-
estruturas de trânsito 
rodoviário; 
 Manual do ambiente 
rodoviário; e 
 Quadro de Consultas 
Continental  
§ Um oficial da 
política e 2 
especialistas com 
contratos de  
curto/médio prazos 













Decisão Acordos Actividades Realizadas Responsável Comentários 
SAÚDE 
Decisão sobre a 
Estratégia de Saúde de 
África 
Doc. EX.CL/354 (XI) 
 Foi desenvolvido um plano 
operacional para a implementação 
do Plano de Manufactura 
Farmacêutica para África; 
 
Consultas regulares estão a ser 
realizadas com diferentes 
parceiros, actores intervenientes e 
a Mesa da Conferência dos 
Ministros da Saúde Africanos 
(CAMH3) sobre a via a seguir; 
Assuntos Sociais  
População 
Decisão da Comissão 
Africana da População 
Doc.EX/384 (XII) 
Apelar à Comunidade 
Internacional a prestar Auxílio no 
sentido da implementação da 
Declaração de Joanesburgo 
Fóruns regionais sobre a 
população e desenvolvimento 
incluindo a promoção da 
maternidade segura em África 
estão a ser organizados como 
parte da implementação da 
Declaração e dos ODMs; 
Assuntos Sociais  
CONTROLO DE DROGAS 
Decisão EX.CL/Dec.381 
(XII) sobre a Terceira 
Sessão da Conferência 
dos Ministros 
responsáveis pelo 
Controlo de Drogas e 
Prevenção da 
Criminalidade 
SOLICITA à Comissão e as 
CERs, em colaboração com os 
importantes parceiros, a fazer o 
acompanhamento e a 
monitorização da implementação 
do Plano de Acção e a informar 
aos órgãos de direcção da UA de 
dois em dois anos; 
Contratou-se um perito com o 
intuito de facilitar o processo de 
interacção e de capacitação com 
as CERs e os Estados Membros 
para a implementação do PoA. 




Decisão Acordos Actividades Realizadas Responsável Comentários 
BEM-ESTAR SOCIAL 
Decisão EX.CL/Dec.399 
(XII) sobre o Segundo 
Fórum sobre a Criança: 
Avaliação de Médio 
Prazo 
MANDATA o Presidente da 
União Africana a apresentar o 
Apelo para Acção Acelerada à 
Reunião Plenária de Alto Nível 
Comemorativa da Assembleia 
Geral das Nações Unidas, 
devotada ao acompanhamento 
da Sessão Especial da ONU de 
2002 sobre a Criança, a ser 
realizada em Nova Iorque, em 
Dezembro de 2007; 
 
EXORTA à Comissão da UA a 
informar sobre os progressos 
realizados na implementação do 
Plano de Acção da África Pronta 
para a Criança de 2001, de dois 
em dois anos e a realizar o 
próximo Fórum Pan-africano 
sobre a Criança em 2011 
O Apelo para Acção Acelerada foi 
apresentado à Reunião Plenária 
de Alto Nível da ONU pela Ministra 
dos Assuntos da Mulher e Criança 





O Apelo para Acção Acelerada e o 
Plano de Acção de 2001 foram 
disseminados para todos os 
Estados Membros para a sua 
implementação. A Comissão irá 
fazer o acompanhamento das 
actividades de implementação e 
informar ao Conselho. 
Assuntos Sociais  
TRABALHO, EMPREGO E MIGRAÇÃO 
Decisão sobre a quinta 
Sessão Ordinária da 
Comissão de Trabalho e 
Assuntos Sociais 
DOC.EX.CL/382 (XII) 
• Solicita aos Estados 
membros a apresentar 
com antecedência os 
relatórios sobre a 
implementação das 
recomendações do LSAC; 
• Solicita aos Estados 
Membros a engajarem os 
Ministérios do Trabalho 
aquando dos debates 
sobre a configuração dos 
• Serão apresentados 








• Alguns Estados Membros 
















Decisão Acordos Actividades Realizadas Responsável Comentários 
CTEs; 
• Todas as propostas de 
candidaturas para os Altos 
Cargos na OIT e comités 
sejam apresentados pelo 
Grupo Africano Membro 
do Conselho de 
Administração em 
Genebra através do 
Escritório da UA de 
Genebra para a LSAC 
para análise; 
• Apela os Estados 
Membros a implementar a 
Declaração de África-UE 
sobre Migração e 
Desenvolvimento. 
• APELA à Comissão em 
colaboração com o 
Conselho de 
Administração do IRA a 
levar a cabo todas as 
medidas necessárias no 
sentido de rever o 
mandato e estrutura do 
IRA 
engajados nos debates; 
• Todas as candidaturas 
foram apresentadas em 
conformidade com a 






Estão em curso programas para 
visitar os Estados Membros e 
Auxilia-los na implementação. 
 
A Comissão contratou um 
Consultor com o intuito de realizar 
o estudo e elaborar propostas 
sobre a revitalização do IRA. O 
Relatório do consultor será 
apresentado à Primeira 
Conferência dos Ministros 
responsáveis pelo 
Desenvolvimento Social agendada 
para Outubro de 2008. 
Assuntos Sociais 
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